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Bragança Paulista, 09 de maio de 2024. 

Ofício GP-DEA no. 680/2024 
PG n°. 88/2024 

Senhor Presidente, 

Encaminhamos a Vossa Excelência a Moção n° 48/2024, aprovada durante os trabalhos 
da 14a sessão da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Meio Ambiente e do 
Consumidor, ocorrida em 07de maio do corrente exercício. 

Dando conhecimento do deliberado e agradecendo antecipadamente a atenção, 
renovamos expressões de estima e respeito. 

Beno Gislene Cr 
Pre. nte 

c n 

Excelentíssimo Senhor 
Arthur Lira 
Presidente 
Câmara dos Deputados 

rasília - DF 

. .-
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Praça Hafiz Abi Chedid, 125 12902-230 www.camarabp.sp.gov.br info@camarabp.sp.gov.br 

8 

e 



O.AGP.ÇA PAIJUSTA 
AO ALDOP.A 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

C.M.E.B.P. 

O ÃoN I 2 
a) 

. 

PROT GERAL N°g 
As. Q2 

Ao Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados, 
manifestando APOIO deste Legislativo ao Projeto de Lei n° 1456/2023, 
de autoria do Deputado Saulio Vianna, que equipara o Lúpus 
Eritematoso Sistêmico às deficiências físicas e intelectuais, em todos os 
seus efeitos jurídicos. 

ANEXO: cópia do referido projeto de lei. 

APROVA 

1 n 

JUSTIFICAT V 

1. O lúpus é uma doença autoimune. Em situações normais, o nosso sistema 
imune "ataca" os germes e as células defeituosas. Algumas pessoas possuem uma 
desregulação desse sistema, e ele acaba se dirigindo para atacar células saudáveis, 
o que chamamos de resposta autoimune. 

:, 4Ç 

IIj 

2. Os sintomas do lúpus variam bastante de paciente para paciente. No início 
pode se apresentar com cansaço, perda de peso e febre. Na pele, pode fazer vários 
tipos de lesões, mas a mais conhecida é o eritema malar, que tem uma forma 
parecida com a de uma borboleta. As lesões de pele costumam piorar com a 
exposição solar. 

Praça Hafiz Abi Chedíd, 125 12902 230 wwwcamarabp ep gov.br mfo@camar Pv.%/2o24 1/2 



t3RAG, CPAUL1 
() LTO 

. 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

C.M.EJ3.P. 

PROT GERAL N 8 S 
FIs. 03 
a) 

Diante desse contexto, considerando a gravidade da doença e as dificuldades 
a que são submetidos os portadores de lúpus, o referido projeto de lei é 
extremamente importante, na medida em que equipara o Lúpus Eritematoso 
Sistêmico - Lúpus - às deficiências físicas e intelectuais, conforme o ordenamento 
jurídico brasileiro. 

4. Dessa forma, ficarão assegurados às pessoas portadoras da doença os 
mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física 
ou intelectual previstos na legislação brasileira, motivo pelo qual a medida merece 
nosso apoio. 

5. Frente a essas razões REQUERE OS, nos termos do artigo 168 do 
Regimento Interno, a remessa desta propositura ao Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente 
da Câmara dos Deputados, manifestando APOIO deste Legislativo ao Projeto de Lei 
n° 1456/2023, de autoria do Deputado Saulio Vianna, que equipara o Lúpus 
Eritematoso Sistêmico às deficiências físicas e intelectuais, em todos os seus efeitos 
jurídicos. 

Casa do Poder Legislativo "Jornalista William Cardoso", 17 de abril de 2024 

" NP 
t. 

FBIANA ALESSANDRI 
Vereadora 
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CÂ ARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DO DEPUTADO SAULLO VIANNA - UNIÃO/AM 

PROJETO DE LEI N° /2023 
(DO SR. SAULLO VIANNA) 

Equipara o Lúpus Eritematoso Sistêmico às 
deficiências físicas e intelectuais, em todos os 
seus efeitos jurídicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica equiparado o Lúpus Eritematoso Sistêmico - Lúpus - às 
deficiências físicas e intelectuais conforme ordenamento jurídico brasileiro. 

Parágrafo único. Ficam assegurados às pessoas portadoras da doença de 
que trata o caput os mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das 
pessoas com deficiência física ou intelectual previstos na legislação brasileira. 

Art. 2° Os órgãos competentes promoverão estudos nos Ministérios da 
Saúde e outros órgãos afins para a elaboração de um cadastro único no País das 
pessoas com Lúpus, contendo as seguintes informações a elas relacionadas: 

- condições de saúde e de necessidades assistenciais; 

li - acompanhamentos clínico, assistencial e laboral; 

III - mecanismos de proteção social. 

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de 
dotações previstas no orçamento vigente. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua aplicação. 

Brasilia, 27 de fevereiro de 2023. 

ÇY) 
rN 

a LI) 

i -J a°-

4-

w 
>< 

= a 

- a 

- CD 

-. .. t-.."(; 'l.' 



á 

CÂ ARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DO DEPUTADO SAULLO VIANNA - UNIÃO!AM 

o 

1 

1 

JUSTIFICAÇÃO 1 
O lúpus é uma doença autoimune. Em situações normais, o nosso sistema 
imune "ataca" os germes e as células defeituosas. Algumas pessoas possuem 
uma desregulação desse sistema, e ele acaba se dirigindo para atacar células 
saudáveis, o que chamamos de resposta autoimune. 

Os sintomas do lúpus variam bastante de paciente para paciente. No início 
pode se apresentar com cansaço, perda de peso e febre. 
Na pele, pode fazer vários tipos de lesões, mas a mais conhecida é o eriterna 
malar, que tem uma forma parecida com a de uma borboleta. As lesões de 
pele costumam piorar com a exposição solar. 

Pode haver queda de cabelo, dor rio peito, dificuldade pra respirar e aftas na 
boca. Um sintoma comum é a dor articular. 

Formas mais agressivas podem afetar os rins, fazendo com que haja perda de 
proteína na urina e até insuficiência renal. 

O diagnóstico do lúpus é feito com base nos sinais e sintomas e, em alguns 
exames laboratoriais, como anticorpos. A presença do FAN (fator anti nuclear) 
sem sinais e sintomas típicos da doença não é suficiente para o diagnóstico 
de lúpus. 

Apesar de não existir cura para o lúpus, existe tratamento, O tratamento do 
lúpus deve sempre ser realizado pelo reumatologista, e o mais cedo possível 
para evitar complicações. Ele depende da gravidade das manifestações, mas 
quase todos os pacientes usam remédios fortisismos. 

Outros pacientes com doença mais grave, precisam receber medicamentos 
imunossupressores via endovenosa. 

Diante desse contexto, considerando a gravidade da doença e as dificuldades 
a que são submetidos os portadores de túpus, apresenta-se o presente 
projeto. 

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2023. 

Saulio Vianna 
Deputado Federal - União Brasil 
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

URAGANÇA PAUL LUTA 
ADILA 

Bragança Paulista, 17 de maio de 2024. 

Ofício GP-DEA no. 729/2024 

Prezado Senhor, 

Encaminhamos a Vossa Excelência a propositura abaixo relacionada, deliberada por esta 

Presidência: 

Requerimento n°. 666/2024 
Autoria: lsmael Brasilino 

Agradecendo a costumeira atenção de Vossa Excelência, na oportunidade, renovamos 

expressões de estima e respeito. 

Gisene- ueno 

"4 

Excelentissimo Senhor 
Arthur Lira 
Presidente da Câmara dos Deputados 

- Brasilia- DF 

.4-. 

co 
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7: CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

(IRACANÇA PAULISTA 
ADAL lORA 

REQUERIMENTO N° 666/2024 

C.M.E.B.P. 

PROT. GERAL N.° ________ / 

FIs. 

a) 

REQUERE OS, nos termos regimentais, o encaminhamento da presente 
propositura ao Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente da Câmara dos 
Deputados, manifestando APOIO deste Legislativo ao Projeto de Lei n° 
1571/2024, de autoria dos Deputados Gilson Marques e Marcel Van 
Hattem, que institui o programa emergencial de incentivo a donativos e 
voluntariado para situações de emergência e calamidade pública, altera as 
leis n. 6.437, de 20 de agosto de 1977, 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, 8.234, de 17 de setembro de 1991, 9.537, de 11 de dezembro de 
1997 e dá outras providências. 

JUSTIFICATIVA 

O deputado Marcel Van Hattem tem defendido a desburocratização no direito de os 
cidadãos poderem doar itens de primeira necessidade em caso de calamidades 
publicas ocorridas em nosso País, o que poderia gerar os seguintes efeitos 
automáticos: 

- Dispensa de apresentação de Arrais ou qualquer tipo de habilitação para navegar em 
áreas inundadas para fins de resgate; 

- Dispensa de notas fiscais e demais documentos para entrada de mercadorias 
destinadas a doações; 

- Dispensa de alvará, cadastro ou demais obrigações acessórias ou sanitárias na 
distribuição de alimentos destinados a doações; 

- Isenção de IPVA para veículos particulares que forem utilizados no resgate de 
pessoas em situação de emergência; 

Requerimento n° 666/2024 1/2 
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

RRAOANÇA PAUL IRIA 
AI) AI IOIUA 

Desta forma, manifestamos total apoio ao projeto proposto pelos nobres deputados. 

Casa do Poder Legi 

C.M.E.B.P. 

PROT. GERAL N.° ________ /_ 

Fis. 

a) 

so", em 06 de maio de 2024 

Requerimento n° 666/2024 2/2 
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

BRAGANÇA PAULISTA ADORA Bragança Paulista, 21 de maio de 2024. 

Ofício GP-DEA no. 741/2024 
PG no. 97/2024 

Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados, 

Encaminhamos a Vossa Excelência a Moção n.° 53/2024, aprovada durante os trabalhos 
da 15a sessão da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Meio Ambiente e do 
Consumidor, ocorrida em 14 de maio do corrente exercício. 

Dando conhecimento do deliberado e agradecendo antecipadamente a atenção, 
renovamos expressões de estima e respeito. 

Gislene B á- no 
P'e t.- nte 

'"4 

-.. Excelentissimo Senhor 
Arthur Lira 

' Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

L 
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C ARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 
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C.M.E.B.P. 

PROTGERALN° 
4q 

Fts. 
fr 

a) 

Ao Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados, 
manifestando APOIO deste Legislativo ao Projeto de Lei no 598/2023, de 
autoria do Deputado José Guimarães, que classifica a fibromialgia como 
deficiência para todos os fins legais e dispõe sobre o tratamento da 
doença fornecido pelo Sistema Único de Saúde. 

ANEXO: cópia do referido projeto de lei. 

APROVADO POR UNANIMiDADE 

Saia da Sessõc ....14....i..........L... ........ 

rj 

'J. AI: Ç) 

; U 

" U TIFICATI A 

1. Afibromialgia é uma condição médica complexa e debilitante que afeta milhões 
de pessoas em todo o mundo. E caracterizada por dor crônica generalizada, fadiga, 
distúrbios do sono e uma série de outros sintomas que podem impactar 
significativamente a qualidade de vida dos pacientes. No entanto, muitas vezes é mal 
compreendida e subestimada, o que pode levar à falta de apoio adequado para 
aqueles que vivem com essa condição. 

2. A classificação da fibromialgia como deficiência para todos os fins legais é uma 
medida crucial para garantir que os pacientes tenham acesso aos direitos e 
benefícios necessários para lidar com os desafios impostos por essa condição. Ao 
reconhecer a fibromialgia como uma deficiência, o Projeto de Lei n° 598/2023 busca 
garantir que os pacientes tenham acesso a serviços de saúde adequados, 
tratamentos especializados, apoio psicológico e outros recursos necessários par2 
gerenciar sua condição de forma eficaz. 

' 

5 
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- CÂMARA UNICIPAL DA ESTÂNCIA DE BRAGANÇA PAULISTA 

IIRAIIAUÇA Pl.UIiL 
AI) A) lT(I)IA 

. 

C.M.E.B.P. 

PROTGERALN°_q;f____ 

Fis. O 
a) 

3. Além disso, ao propor o fornecimento de tratamento para fibromialgia pelo 
Sistema Unico de Saúde (SUS), o projeto de lei visa garantir que todos os pacientes, 
independentemente de sua condição socloeconômica, tenham acesso igualitário a 
cuidados de saúde de qualidade. Isso é especialmente importante, considerando que 
muitos pacientes com fibromialgia enfrentam dificuldades financeiras devido aos 
custos crescentes dos tratamentos e à incapacidade de trabalhar em tempo integral 
devido à sua condição. 

4. A aprovação deste projeto de lei não apenas beneficiaria diretamente os 
milhões de brasileiros que vivem com fibromialgia, mas também representaria um 
passo importante na promoção da inclusão e no reconhecimento dos desafios 
enfrentados por pessoas com condições de saúde crônicas e debilitantes. Portanto, é 
fundamental que apoiemos essa iniciativa legislativa para garantir uma melhor 
qualidade de vida e dignidade para aqueles que vivem com fibromialgia em nosso 
país. 

5. Frente a essas razões REQUEREMOS, nos termos do artigo 168 do 
Regimento Interno, a remessa desta propositura ao Exmo. Sr. Arthur Lira, Presidente 
da Câmara dos Deputados, manifestando APOIO deste Legislativo ao Projeto de Lei 
no 598/2023, de autoria do Deputado José Guimarães, que classifica a fibromialgia 
como deficiência para todos os fins legais e dispõe sobre o tratamento da doença 
fornecido pelo Sistema Unico de Saúde 

Casa do Poder Legislativo "Jornalista William Cardoso", 22 de abril de 2024 

ANA ALESSANDRI 
Vereadora 

1 
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PROJETO DE LEI N° , DE 2023 
(Do Sr. JOSÊ GUIMARÃES) 

Classifica a fibromialgia como deficiência 
para todos os fins legais e dispõe sobre o 
tratamento da doença fornecido pelo 
Sistema Unico de Saúde. 

O Congresso Nacional decreta; 

. Art. 1° A fibromialgia fica classificada como deficiência para 

todos os fins legais, nos termos do § 1° do art. 2° da Lei n° 13.146, de 6 de 

julho de 2015, que "Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)". 

Art. 2° O Sistema Único de Saúde fornecerá os medicamentos 

reconhecidos para o tratamento da fibromialgia, na forma do regulamento. 

Art. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

. 
Segundo o Ministério da Saúde1, a fibromialgia se caracteriza 

por "dor crônica disseminada e sintomas múltiplos, tais como fadiga, distúrbio 

do sono, disfunção cognitiva e episódios depressivos". Causa, portanto, grande 

sofrimento para o paciente e seu grupo familiar, com inquestionável prejuízo de 

sua qualidade de vida. Não há dúvida que gera quadros que podem ser 

classificados como deficiência, sendo respeitados os dizeres da Lei Brasileira 

de Inclusão. 

1 Disponivel em: tfltps://www.nov.br/saudelpt-brlassuntoslprotocolos-cl ni cos-e-diretnzes-teraøeutcas-
pcdtlarguivos/2021!dor-cronica-retificado-em-05-11-2015.pdt. Acesso em: 161ev. 2023. 
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Prot G:. 

.:il.:::i:::i: 1 Já a Sociedade Brasileira de Reumatologia esclareu que a 

doença é "uma das condições clínicas reumatológicas mais frequentes". É 

necessário, portanto, assegurar a todas essas pessoas o melhor tratamento 

disponível. A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 

(Conitec) trata da doença no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT) sobre dor crônica, instituído pela Portaria SASIMS n° 1.083, de 02 de 

outubro de 2012, mas nem todos os medicamentos têm sido disponibilizados a 

contento. 

Este projeto de lei, portanto, pretende solucionar essas duas 

. 
questões, que ainda não se encontram albergadas de forma adequada em 

nosso regramento. Diante da relevância do tema, conto com o apoio de todos 

para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 17 de fevereiro de 2023. 

Deputado JOSÉ GUIMARÃES (PT/CE) 
Líder do Governo na Câmara dos Deputados 
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2 Heymann RE Paiva ES, Martnez JE eta!. Novas diretrizes para o dtagnóstco da fibromiaigia. Rev Bras 
Reumatol . 2017;57(S2):S467-5476. Disponível em. http llwwwsctelo.br(df/rbr/v57s2/t 0482-5004-
rbr-57-s2-s467.pdf. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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